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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Aok,'Á SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Processo ng:	 13808.001928/90-42

Ses~ de:	 25 de fevereiro de 1994 	 ACORDA() No 202-06.397
Recurso no:	 93.482
Recorrente : NELSON ADALBERTO CANEPA
Recorrida	 DRF EM SAG PAULO - SP

ITR - ATUALI7.AÇA0 DO VALOR DA TERRA NOA - E a base
de cálculo para lançamento do tributo e há
previsMo legal que autoriza a Uni —ao a efetuar
sua atualizaçaie, suportada pelo disposto no art.
70 e parágrafos do Decreto ng 04.685/80. APL.ICAÇMO
DA MULTA - Se o contribuinte observou o prazo
estabelecido no art. 33 do Decreto no 72.106/73,
incabivel	 a penalidade imposta após	 decisab
recorrida. Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por NELSON ADALBERTO CANEPA.

ACORDAM os Membros da Segunda Camara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento em parte ao recurso, para excluir a multa de 20%.

Sala das Sessffes, em 25 	 fevereiro de 1994.
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VISTA EM SE:SSPR3 DE 254MAR 1994

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros ELIO
ROTHE, ANTONIO CARLOS BUEM RIBEIRO, OSVALDO TANCREDO DE \
OLIVEIRA, TARASIO CAMPELO BORGES e jOSE ANTONIO AROCHA DA CUNHA.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no:	 13808.001928/90-42

Recurso .n2:	 93.482
Aceardao no:	 202-06.397
Recorrente :	 NELSON ADALBERTO CANEPA

RELATORI O

Discordando do valor do ITR/90, relativo ao imóvel
,rural cadastrado no INCRA sob o código 	 027.120.274.410-2, o

contribuinte	 ofereceu impugnação tempestiva ao	 lançamento,	 1

O portunidade em que sustenta

a) que o imóvel possui 50% de área coberta de
imatas, conforme estabelece o Código Florestal - Lei no 4.771/65, 	 I

art. 16;

b) que o valor do ITR exigido se aproxima ao valor
de comercialização do imóvel, pelo que solicita informaçües sobre
o valor mínimo da terra nua atribuído ao Município de Itacoatiara
- ANg

c) que tais valores são muito onerosos e seja
determinada supens go de seu pagamento.

A Informação Técnica do INCRA (fls. 13/14)
esclarece que o imóvel está classificado como latifándio por
exploração e, da fração declarada explorável, não há comprovação
da efetiva situação exigida em lei. O tributo está sendo lançado
com base no VIM mínimo de cada exercício e utilizados dados
cadastrais apresentados em 1979.

Através da Decisão SEC3TD no 310/92 (fls. 19/22) o
julgador singular indeferiu a impugnação, fundamentando que o
imóvel tem área de 3.000 ha, sendo que apenas 1.200 ha foi
declarada	 aproveitável,	 sem que desta parte	 houvesse	 a
comprovação de tal informação. Os dados cadastrais e de
exploração foram informados pelo próprio contribuinte em sua
áltima DP, esta apresentada em 09.05.70.

Por não haver qualquer utilização/exploração da
área aproveitável nos últimos anos, o GUT,OEE, FRU e FRE estão
reduzidos a zero. O lançamento obedeceu às normas legais vigentes
e a Portaria Interministerial ng 560/90, a qual determinou o
valor do VTN mínimo para o Município, base de cálculo para o
ITR/90 ev por fim, apresenta a memória de cálculo utilizada para
a exigencia sob discussão.
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Em suas raz8es de recurso (fls.. 25/29) repisa
rgumsy n t. os < :Apr • cy sert -Lados na fase impugnatária „ aduz indo

a) que „ no pedido de revisão „ por n go ter ti c ad o
c:o at a guia Original da No it 1.1 1 1. ca çt do r. •T • R „ l.t"" 5 e fil p0 5 1. t. a d o
elcy reco]. her o [ri. to „ mesmo que desnecessário face a 1c-:i.

b )	 que p cel. o	 al..t Cl O Pe :i. C :i.	 t.:'Nei O „	 OCI a	 .:":‘	 área

está	 1. Ft vi. a bili zada	 de e x p oraç ab I.» C CO orni. c a „	 devendo	 ser
cyy cy rroinacla como reserva I. eg a 1 , por estar local. i z ad a na 1 1:• :1. e re s ta

\ fria ZN') 1 C <A g

c )	 II „	 espeyrary ça de:, um tu tu r o re rn o t. ( 9	 p O W:
C.:0< p 1. C) ra r a terra e sy s :ta r ag indo CIO boa-fé „ pede 1. S. e n ;Zr.) de	 50'::.1
das á reas	 13 e Ir t as por matas g

cl )	 que „	 p e :1. o	 a :t rasc y 	na	 cle.y r:i sao	 cicyy 	primei r:
:i.nts ã 11 C:	 (	 meses)„ o podei-	 m p osi tive agoriA e g e	 do
c o n buin •te o I. I- 1. blito a :ha a Z a cl o pela 1.1F IR • e c.o n se c ta ri os
:legais „ o que é ilegal. por rt go ter dado causa A morosidade da
so 1 AL çgo

(-» ) que e s t.á amparado pelos ar t igOS 33 „ para c; ratos
1 g e 2g ar t 34, ambos cio Decreto no 72..1.06/73;

f ) que p crr isto deve pagar tgo-somen -te o valor : do
1efI5 qLta iqt.ter : a c réscimo g e

g ) que , em casos Some]. ha n t.sYs -: c o n :f o rm e cl e c SM:e S
Uri i.acl u 	As fi.i.i .:,6/45	 O can [ri btAin te pagou a pen a 5 r3 1/4" a r)

r"	 n al do ir :i 	 to

E o relatório

•
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VOTO DO CONSELHEIRO-RALATOR jOSE CABRAL GAROFANO

O recurso voluntário foi manifestado dentro do
prazo legal. Ele é tempestivo.

De plano, para o cálculo do valor do ITR/90, o
orgao tributante utilizou informaçÕes cadastrais informadas pelo
próprio contribuinte, isto é, aquelas apresentadas em 1979.

O artigo 147, parágrafo lg, do CTN e procedimentos
contidos no Decreto no 84.685/80, determinam que as alteraçÕes
cadastrais do imóvel sao de iniciativa e responsabilidade do
sujeito passivo, as quais devem ser apresentadas dentro do prazo
fixado em lei, para gozo do benefício da reduçao.

No que respeita à atual :1. pelos coeficientes
aplicados ao Valor da Terra Nua-VTN, para o lançamento do tributo
existe previsab legal, através de índices estabelecidos pela
Administraçao Fazendariag como faculta o art. 12 e parágrafos do
Decreto n2 G4.695/80.	 .

O aumento aplicado ao VTN está submisso à política
fundiária imprimida pela UniWo, na avaliaçao do patrimelnio rural
dos contribuintes, sobre o qual aqui nao cabe considerações,
visto seu caráter extrapolar a competOncia de julgamento de
recursos em esfera administrativa, mesmo que seja em orgaos de
atribuições judicantes.	 .

Quanto à aplicacab da penalidade (multa) sobre o
valor do tributo atualizado monetariamente, diz o Decreto no
72.106/73

"Art. 33 - Do lançamento do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural, contribuiçdes e
taxas, poderá o contribuinte reclamar ao Instituto
Nacional de Colonizaa e Reforma Agrária - INCRA,
até o final do prazo para pagamento sem multa dos
tributos".

Oulgo n ictío haver dúvida sobre a interpreta0o do
dispositivo apontado, porquanto o texto legal, por si só, já
exclui a imposiçao da multa se o contribuinte exerceu seu direito
de impugnaçao até o vencimento do imposto. Nao tenho conhecimento
de termos de lei que alterou a citada norma e que autorize tal
exigencia.
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Processo no:	 13808.001928/90-42

Acórd.ro no:	 202-06.397

Incabível a aplicação da multa sobre o valor do
tributo, muito embora, por outro lado, o mesmo deve ser exigido

•em qualquer hipótese após o vencimento, acrescido de juros
moratórios e correção monetária, sendo que esta não é acréscimo e
sim a simples atualização do tributo para recompor o poder
aquisitivo da moeda, corroída no tempo por ação da inflação.

Por fim, Laudo Pericial só é a.dmitido para
esclarecer questaes tributárias, na ocorrencia das situaçCies
previstas no artigo 17 e seu parágrafo único, do Decreto no
70.235/72, que trata do processo administrativo fiscal.

São estas as razeSes que me levam a dar provimento
parcial ao recurso voluntário para excluir a multa de 20X (vinte
por cento), aplicada após a decisão recorrida.

Sala das Sess'efes, em 25 de fevereiro de 199(4.

gA ;a_ ,,,,,,....
JOSE CABRAL LIPCI-ANO
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